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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA 56ª SESSÃO ORDINÁRIA


Aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e dez, na sala de Reuniões do Conselho, Superior, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Tereza Cristina Almeida Ferreira, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Doutores Érico Novais Penna, Conselheiro Subdefensor, Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, Conselheira Corregedora Geral em exercício, Ricardo Cláudio Carillo Sá, Conselheiro Eleito Titular, Iasnaia Silva Ribeiro, Conselheira Eleita Titular, Josenilda Alves Ferreira, Conselheira Eleita Suplente, Anhamona de Brito, Conselheira Ouvidora Geral, e Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA, a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 56ª Sessão Ordinária a seguir: 1) Abertura da sessão; 2) Leitura, discussão e aprovação da Ata da 55ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 09.06.2010; 3) Processo nº 1224100027835 – Lavínia George – Proposta de Resolução para disciplinar Normas Protocolares de Cerimonial no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia – Sorteio de Relator; 4) Aprovação da Lista de Antiguidade após as devidas retificações; 5) Proposta de alteração do Regulamento do Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público, tendo em vista análise da empresa contratada para realizar o certame; 6) O que ocorrer. No item 1, a Senhora Presidente abriu a sessão agradecendo a presença de todos e informando que os Conselheiros Eleitos Fabiana Almeida Miranda e Nelson Alves de Sant’Anna Filho não se encontram presentes em razão do gozo de férias regulares passando, em seguida, à apreciação do item 2 da ordem do dia, que versa sobre a Leitura, discussão e aprovação da Ata da 55ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 09.06.2010. DECISÃO: após discussão e feitas as devidas correções, ficou aprovada à unanimidade. A Conselheira Anhamona de Brito pediu licença para se retirar, tendo em vista que se declarou impedida para discutir a matéria relativa ao Concurso Público o ingresso na carreira de Defensor Público do Estado da Bahia, antes agradecendo à nobre Presidente da ADEP/BA pelo convite para participar da abertura do “IV Seminário Internacional Defensoria Pública e Defesa do Consumidor”, além de informar que, nos próximos dias, deverá chegar o convite para o “IV Diálogo Ouvidoria Cidadã e Sociedade Civil”, evento que acontecerá nos dias 22 e 23/07 e contará, entre outras, com presença de uma representação da Universidade de Coimbra, do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa, capitaneado pelo Professor Boaventura de Souza Santos, representado nesta oportunidade pela Professora Doutora Élida Lauris, com a missão de observar os institutos da Ouvidoria Cidadã, e norteá-la no processo de transição, com o intuito primordial de ajudar na proposição, ao Conselho Superior, de instrumentos de continuidade do trabalho que vem sendo desenvolvido por esta gestão da Ouvidoria Cidadã. Consignou que, como o Observatório Permanente da Justiça Portuguesa foi contratado pelo Ministério da Justiça brasileiro, no ano de 2008, numa relação com o PNUD, para fazer uma avaliação da Justiça brasileira, fazendo várias sugestões com base numa análise muito contundente dos poderes ligados à justiça, feita pelo Professor Boaventura de Souza Santos. Ponderou que, enquanto Ouvidora, gostaria de propor, ao final do mandato, as formas de encaminhamento com posicionamentos balizados e ponderados com representações de outros setores da sociedade. Finalizou consignando que tem conversado com diversas instituições para que, a partir das boas experiências seja viabilizada a possibilidade de uma escolha mais tranqüila para as Defensorias Públicas, principalmente no que tange a resposta do questionamento: que sociedade civil é essa? A Presidente da ADEP/BA consignou que as instituições tem sido altamente preconceituosas, na medida em que mencionam exclusivamente a Sociedade Civil Organizada, deixando de envolver aquelas que não estão envolvidas em entidades, mas que são altamente politizadas. A Conselheira Mônica Aragão consignou que tem uma proposta para, com a consultoria da representante do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa, fazer um estudo para a construção de um parâmetro de avaliação qualitativa do Defensor Público, com a possibilidade, inclusive, da instituição de um prêmio de melhor Defensor Público do ano, ligado à Corregedoria-Geral. A Conselheira Ouvidora retomou a palavra para registrar, também, que nesta oportunidade será realizada a posse dos membros do Grupo Operativo desta gestão, que é um momento importante de fortalecimento das pessoas pelo crescimento da instituição Defensoria Pública. Esclarecendo uma dúvida da Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, a Conselheira Ouvidora consignou que este grupo operativo é ligado à sua gestão e não obriga o próximo Ouvidor ou Ouvidora a manter esta prática. Consignou, também, que o processo eleitoral foi muito cuidadoso, contando com o auxílio do Defensor Público Gilmar Bittencourt, buscando evitar que caciques políticos se utilizassem desta ação por motivos escusos, e, inclusive, foi feita uma pesquisa sobre o envolvimento dos participantes com partidos políticos, ficando constatado que esse tipo de vinculo era mínimo, e que, num universo de 34 municípios onde foi realizado o processo seletivo, houve problemas em apenas quatro. A Presidente da ADEP/BA consignou que para validar esta experiência, é necessário vê-la dando certo. O Conselheiro Ricardo Carillo, acompanhado pela Conselheira Monica Aragão, consignou que esta experiência é um projeto piloto que pode ser melhorado. A Senhora Presidente consignou que a presença da Doutora Anhamona de Brito, na qualidade de Presidente do Colégio de Ouvidores foi muito importante, e que nesta oportunidade foi solicitado à mesma uma proposta de como deve acontecer o processo sucessório dos Ouvidores das Defensorias Públicas. A Presidente da ADEP/BA consignou que a Bahia tem servido de parâmetro para que outros estados se posicionem a respeito desta situação. A Conselheira Mônica Aragão consignou que acha importante a discussão, pois, mesmo sendo uma apaixonada pelas causas sociais, inicialmente posicionava-se contraria à implantação de uma Ouvidoria externa, até por questões históricas, porém, depois de ver o trabalho desenvolvido pela Ouvidoria Cidadã, convenceu-se que é bastante enriquecedor; já que a Defensoria Pública pretende ser uma instituição diferenciada e próxima da sociedade civil, como um todo, entendendo, entretanto, que este processo não deve acontecer de qualquer forma. Ainda com a palavra, a Conselheira Mônica Aragão consignou que quando a autoaplicabilidade foi votada, ficou muito preocupada, pois acha que a matéria deveria ter sido mais profundamente discutida, embora tenha sido importante a DPE da Bahia ter saído na frente. Ponderou, ainda, que o CONDEGE deve ter cuidado e observar o fato dos estados terem leis orgânicas próprias. E que podem tratar, de forma diversa, alguns institutos trazidos pela L.C. nº 132/09, pois derivem de competências constitucionais distintas, daí a necessidade de um estudo mais aprofundado a respeito. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que está se debruçando sobre a reforma do Código Civil e que vislumbrou que será necessário se antecipar a alguns fatos ali contidos e que encaminhará o material relativo a este estudo à Senhora Presidente, enquanto Defensora Pública Geral, Presidente do Conselho Superior e Presidente do CONDEGE, além da ADEP/BA, esperando que as idéias de trazer para a instituição mecanismos de operacionalidade do código de processo sejam levadas adiante, mantendo a característica de vanguarda da Bahia na antecipação das discussões. Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 3 da pauta, que trata do Processo nº 1224100027835 – Lavínia George – Proposta de Resolução para disciplinar Normas Protocolares de Cerimonial no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia – Sorteio de Relator. DECISÃO: Procedido o sorteio, a Relatoria ficou a cargo da Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, que solicitou o auxílio da nobre Presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury. Dando prosseguimento, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 4 da pauta, que trata da Aprovação da Lista de Antiguidade após as devidas retificações. A Senhora Presidente consignou que, conforme deliberado na sessão anterior, traz para referendo do Conselho Superior, após as devidas correções, a versão final da Lista de Antiguidade que será publicada no Diário Oficial do Estado. DECISÃO: Fica aprovada, à unanimidade, a Lista de Antiguidade e referendada a sua publicação. Em razão de seu impedimento quanto à matéria tratada no item 5, a Conselheira Mônica Aragão solicitou a inversão de pauta, para que tratassem do item “o que ocorrer”, o que foi aprovado à unanimidade. No item “o que ocorrer” a Senhora Presidente submeteu ao crivo do egrégio Conselho a aprovação da proposta de retificação das Resoluções nº 20/2006 e nº 004/2008, explicando que, após estudo feito, restou identificada a necessidade de, tão somente, adequar a nomenclatura das unidades judiciárias vinculadas às Defensorias Públicas de Instância Superior, já que não houve alteração de atuação. DECISÃO: Fica aprovada, à unanimidade, a proposta de retificação apresentada pela Senhora Presidente. Em seguida, a Senhora Presidente informou ao egrégio Conselho que a Defensora Pública e Presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury, requereu desistência do pleito constante do Processo nº 1224100017767, no qual solicitava a interpretação e Integração do art. 16, § 1º e 2º da Lei Complementar 26/06. A Conselheira Mônica Aragão externou que tem dúvida quanto à forma deste procedimento. A Senhora Presidente consignou que como não foi colocado em votação não há o que se falar em homologação da desistência. A Conselheira Mônica Aragão consignou que, uma vez iniciado o processo de votação não caberia mais desistência, pois em se procedendo de maneira contrária, numa situação hipotética, qualquer pleiteante que tivesse seu pedido julgado e não concordasse com o voto poderia requerer desistência. Entretanto, neste caso houve um pedido de vista anterior à leitura do voto e, na qualidade de representante do Relator, externou o voto na tentativa de demover o Conselheiro Subdefensor da intenção de pedir vista dos autos, podendo assim a matéria ser tratada de logo. Como o Conselheiro Subdefensor manteve o pedido de vista e o pleito não foi submetido à votação considera correto o entendimento da Senhora Presidente. A Senhora Presidente consignou que, mesmo o caso tratando de um direito personalíssimo, faz sempre questão de trazer este tipo de decisão para referendo do Conselho Superior. A Conselheira Mônica Aragão registrou que fica muito triste com a desistência da Defensora Laura Fagury, já que esta era uma ótima oportunidade de normatizar uma lacuna existente na Lei. Consignou que tais incongruências da Lei devem ser trazidas à discussão, sugerindo que seja incluído como ponto de pauta a regulamentação e fixação de datas para a eleição para o cargo de Defensor Geral, ressaltando que, embora a lei determine o prazo mínimo de 90 dias, nada impede que tal providência seja adotada com maior antecedência. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que tal definição cabe à Defensora Geral, enquanto Presidente do Conselho Superior, e não ao Corregedor Geral. A Conselheira Mônica Aragão esclareceu que isso não impede que qualquer outro conselheiro sugira a inclusão como ponto de pauta. Ainda sobre o processo da Presidente da ADEP/BA, o Conselheiro Ricardo Carillo ponderou que a desistência da requerente não invalida a posição da nobre Conselheira Mônica Aragão, e que, ainda que o processo seja extinto, a situação continuara precisando ser regulamentada. O Conselheiro Érico Penna consignou que tal situação pode, e deve, ser discutida. Ponderou que deve ser feito um estudo cuidadoso da Lei Orgânica da DPE para tentar sanar as incongruências existentes. O Conselheiro Ricardo Carillo informou que já foi instituído o Grupo de Trabalho Interinstitucional – GTI, que tem por finalidade realizar o estudo proposto pelo nobre Conselheiro Érico Penna. A Presidente da ADEP/BA consignou que a análise desta matéria já é ponto de discussão no GTI. Consignou, também, que discorda da Conselheira Mônica Aragão, haja vista que, quando a nobre Conselheira fez a leitura do voto e a requerente percebeu não teria oportunidade de justificar a essência de tal pleito, concluiu que a decisão tomada ali não seria fruto de uma discussão produtiva e saudável e, por esse motivo, preferiu abrir mão de um direito. Registrou que tal situação serviu de estopim para que a ADEP/BA se debruce no estudo de seu estatuto para que não tenha um quadro tão denso e que, no momento em que se necessita, não está disposto a assumir o ônus, ou seja, se não houvesse debate neste Conselho Superior, não haveria pacificação. Frisou, ainda, que abriu mão do direito de ficar afastada das funções defensoriais enquanto mandatária na ADEP/BA, para não deixar a associação acéfala. A Conselheira Mônica Aragão consignou que pensava incompatível o exercício das funções defensoriais e a presidência da associação já que a lei determina o afastamento, entendendo que a nobre Presidente da ADEP/BA não poderia acumular as duas funções. No entanto, considerando a Lei nº 26/06, no art., verificou que a palavra utilizada é “poderá” e não “deverá”, sugerindo, portanto uma faculdade e não um dever. Então, à luz da atual legislação, verificou ser o pleito, possível. Entendendo, entretanto, que, quando do GTI, a matéria deverá ser rediscutida, impossibilitando a acumulação, pois não se faz bem nem uma coisa, nem outra. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que o afastamento das funções defensoriais para exercício de mandato na associação de classe é uma faculdade e não uma determinação legal, cabendo, perfeitamente, o acúmulo pretendido pela Doutora Laura Fagury. A Presidente da ADEP/BA consignou que entende que tem o direito de abdicar do direito ao afastamento e aquele que entender de forma contrária terá oportunidade de questioná-la no momento oportuno, qual seja no período do **processo eleitoral para Defensor Público Geral. DECISÃO: Por tratar a matéria de direito personalíssimo a Senhora Presidente arquivou-o, de ofício, com o referendo do egrégio Conselho Superior da DPE. Dando continuidade, a Conselheira Mônica Aragão consignou que verificou que nas publicações da DPE, como revistas, relatórios de atividades, jornais, etc, vem sendo cometido, recorrentemente, o equívoco da não inclusão da Corregedoria Adjunta como órgão da Administração Superior, bem como da inclusão da Escola Superior e Ouvidoria Externa como órgão da Administração Superior, quando na verdade são órgãos auxiliares. A Presidente da ADEP/BA ponderou que a Corregedoria Adjunta não integra os órgãos elencados pelo art. 11, da LC nº 26/2006, motivo pelo qual não deve constar nos impressos. A Conselheira Monica Aragao, após consulta a Lei Orgânica, constatou a veracidade da consideração feita pela Presidente da ADEP/BA. No entanto, ali também se verifica que nem a ESDEP, nem a Ouvidoria compõe a Administração Superior, como tem saído, erroneamente, nos impressos.  Passada a palavra à Presidente da ADEP/BA, esta questionou à Senhora Presidente sobre a existência de algum posicionamento acerca da criação do Núcleo de Defesa dos Direitos do Consumidor, já que nos próximos dias acontecerá o evento que a ADEP/BA está organizando que terá tal temática como tema central e, provavelmente, será questionada sobre o assunto. A Senhora Presidente informou que ficou decidido que esta discussão será legitimada no âmbito do foco missional, discutido no Planejamento Estratégico junto à área Cível. Consignou, também, que quando começou a organizar a criação do núcleo deparou-se com dificuldades de ordem estrutural, por conta de haver pulverização da atuação da Defensoria Pública do Consumidor nas Varas Cíveis e Juizados de Defesa do Consumidor, além de existir divergências entre os colegas Defensores Públicos que atuam com esta temática sobre a vinculação deste núcleo. Registrou que as decisões sobre a criação deste núcleo devem ser avaliadas pelos próprios Defensores Públicos, com o apoio do Planejamento Estratégico, tornando, assim, a construção coletiva e evitando tomar uma decisão monocrática. A Presidente da ADEP/BA solicitou que a Senhora Presidente, que participará da abertura do “IV Seminário Internacional Defensoria Pública e Defesa do Consumidor”, aproveite a oportunidade para pontuar, ainda que de forma superficial, sobre a temática.  Continuamente, a Senhora Presidente propôs uma moção honrosa à Defensora Pública Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira pela sua brilhante demonstração de conhecimento de causa em reunião com o atual Juiz Auxiliar do CNJ, sobre o hospital de custódia, e pela sua atuação sempre presente neste local. Propôs, também, uma moção honrosa ao Deputado Sérgio Carneiro pela proposição do Projeto de Lei do Estatuto das Famílias e pela aprovação da PEC do Divórcio e da PEC do Quinto Constitucional. DECISÃO: Aprovadas as moções honrosas, à unanimidade. Em seguida a Senhora Presidente passou à apreciação do item 5 da pauta, que trata da proposta de alteração do Regulamento do Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público, tendo em vista análise da empresa contratada para realizar o certame. A Senhora Presidente informou que esteve em reunião com a empresa contratada para a realização do certame, onde foram propostas algumas alterações, colocando-as para apreciação do egrégio Conselho. A Senhora Presidente apresentou as alterações propostas pela empresa contratada para a realização do certame, basicamente relacionados a pequenos equívocos e questões de forma, que foram amplamente discutidas. DECISÃO: Aprovadas, à unanimidade, as alterações propostas no art. 11, § 6º; art. 32; art. 35. No art. 12 e art. 23, parágrafo único; serão mantidos os conteúdos, fazendo-se pequenas adequações. Nada mais havendo, a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos e eu,______________Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. ////////////////
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